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Resumo: O presente ensaio, de caráter descri  vo, tem como obje  vo discu  r sobre a potencialidade das 
redes de internacionalização do Ensino Superior na construção de relações internacionais mais solidárias e 
democrá  cas. Para isso, recorre à fi gura do intercambista, como elo de ligação entre ins  tuições acadêmicas 
estrangeiras. Metodologicamente, buscou iden  fi car-se fontes primárias e secundárias que tratam da temá  ca 
da internacionalização do Ensino Superior, com enfoque no intercâmbio. Como fontes primárias, recorre-se à 
experiência do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Social (PPGDS), da Universidade Estadual de 
Montes Claros (UNIMONTES), em Minas Gerais (MG), reconhecido por inves  r nos intercâmbios internacionais. 
Como fontes secundárias, o trabalho problema  za a fi gura do intercambista a par  r do conceito de estrangeiro 
de Georg Simmel e contextualiza a discussão buscando apoio nas análises de Larissa Lomnitz, Oskar Negt, Sousa 
Santos e Vivianne Châtel. Percebe-se que, o intercambista tranforma redes de internacionalização universitária em 
redes solidárias ao dar-lhes con  nuidade por vias informais, pela valorização da troca cultural e intelectual. Para 
melhor compreensão do fenômeno, a discussão pretende ser o ponto de par  da para um estudo de caso mais 
específi co sobre o processo de cooperação universitária.

Palavras-Chave: Ensino Superior. Internacionalização da educação. Rede. Intercâmbio.  Solidariedade.
                                    
Abstract: The purpose of this descriptive essay is to discuss the potential of internationalization networks 
of higher education in the construction of more solidary and democratic international relations. For this, it 
uses the figure of the exchange student as a link between foreign academic institutions. Methodologically, it 
sought to identify primary and secondary sources that deal with the topic of internationalization of Higher 
Education, with a focus on interchange. As primary sources, it is used the experience of the Graduate Program 
in Social Development (PPGDS), of the State University of Montes Claros (UNIMONTES), in Minas Gerais 
(MG), recognized for investing in international exchanges. As secondary sources, the work problematizes 
the figure of the exchange student from the concept of foreigner of Georg Simmel and contextualizes the 
discussion seeking support in the analyzes of Larissa Lomnitz, Oskar Negt, Sousa Santos and Vivianne 
Châtel. It is perceived that the exchange student transforms networks of university internationalization into 
solidarity networks by giving them continuity through informal ways, through the valorization of cultural 
and intellectual exchange. To better understand the phenomenon, the discussion aims to be the starting 
point for a more specific case study on the process of university cooperation.
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Resumen: El presente ensayo, de carácter descrip  vo,  ene como obje  vo discu  r sobre la potencialidad de las redes 
de internacionalización de la Enseñanza Superior en la construcción de relaciones internacionales más solidarias 
y democrá  cas. Para ello, recurre a la fi gura del intercambista, como vínculo entre ins  tuciones académicas 
extranjeras. Metodológicamente, buscó iden  fi carse fuentes primarias y secundarias que tratan de la temá  ca de la 
internacionalización de la Enseñanza Superior, con enfoque en el intercambio. Como fuentes primarias, se recurre a 
la experiencia del Programa de Postgrado en Desarrollo Social (PPGDS), de la Universidad Estatal de Montes Claros 
(UNIMONTES), en Minas Gerais (MG), reconocido por inver  r en los intercambios internacionales. Como fuentes 
secundarias, el trabajo problema  za la fi gura del intercambiador a par  r del concepto de extranjero de Georg Simmel 
y contextualiza la discusión buscando apoyo en los análisis de Larissa Lomnitz, Oskar Negt, Sousa Santos y Vivianne 
Châtel. Se percibe que el intercambista transforma redes de internacionalización universitaria en redes solidarias 
al darles con  nuidad por vías informales, por la valorización del intercambio cultural e intelectual. Para una mejor 
comprensión del fenómeno, la discusión pretende ser el punto de par  da para un estudio de caso más específi co sobre 
el proceso de cooperación universitaria.

Palabras clave: Internacionalización de la educación. Enseñanza superior. Red. Exchange. Solidaridad. 

INTRODUÇÃO
 
O ar  go tem como obje  vo discu  r, num con-

texto de globalização fortemente marcado por 
polí  cas neoliberais, a potencialidade das redes 
de internacionalização do Ensino Superior para a 
construção de relações internacionais mais solidá-
rias e democrá  cas. Para isso, faz uso da categoria 
do intercambista, que entendemos sinte  zar no 
que Simmel (2004, p. 133) conceitua na fi gura do 
estrangeiro “a unidade da proximidade e da dis-
tância”, de envolvimento e de indiferença, numa 
forma singular de interação e mobilidade. As redes 
internacionais de cooperação expressam novas es-
truturas e processos de conhecimento que estão 
a desenvolver-se rapidamente com a globalização, 
sendo o intercambista um elo das experiências de 
formação educacional no exterior. 

Dessa forma, como acontece a construção de 
redes solidárias internacionais no campo acadê-
mico? De que forma e por que as redes de coo-
peração podem ser defi nidas como redes solidá-
rias? Percebemos que as formas de cooperação 
produzem efeitos nos processos de internaciona-
lização. Dessa forma e, especifi camente, o campo 
acadêmico, pode ser benefi ciado, seja pela par  -
lha de diferentes modos de fazer e pontos de vis-
ta dis  ntos, seja pelo enriquecimento pessoal da 
experiência, aproximando mundos culturalmente 
distantes. Será, portanto, o intercambista um ins-
trumento essencial e força mobilizadora na cons-
trução de relações mais próximas, coopera  vas e 
recíprocas entre países e ins  tuições acadêmicas?

Apesar dos con  ngenciamentos de recursos, 
seja de Organismos Estatais e/ou de Organiza-

ções Não-Governamentais, o que se deteta na 
atualidade é o incremento do intercâmbio entre 
ins  tuições universitárias e a intensifi cação de 
experiências pessoais e saberes. Tal ocorre não 
somente no plano acadêmico stricto sensu mas, 
sobretudo, no âmbito das relações informais e vo-
luntárias, entre sujeitos e comunidades. Embora 
o ponto de par  da seja o aparato ins  tucional, é 
evidente o processo de construção de uma cul-
tura interdisciplinar de prá  cas de solidariedade 
entre os sujeitos envolvidos em prá  cas de inter-
câmbio, que pode ser detectado em programas 
universitários de internacionalização do Ensino 
Superior. Em geral, são inicia  vas fomentadas por 
grupos de inves  gadores ou de centros acadêmi-
cos que lançam mão da ins  tucionalização cor-
pora  va para a busca de formação profi ssional e 
experimentações sociais. 

Nesse sen  do, as redes expressam um con-
junto de recursos cole  vos orientados para o de-
senvolvimento de condições instrumentais, me-
todologias e instrumentos de par  lha entre as 
ins  tuições par  cipantes e de ar  culação com 
outras ins  tuições, redes e inicia  vas que visem as 
mesmas fi nalidades, nos planos nacional e interna-
cional. Transformações na ação cole  va estão em 
curso, por exemplo na cooperação Europa-Améri-
ca La  na, sobretudo em ações de intercâmbio uni-
versitário. Ocorre que, signatários da formação de 
redes de cooperação, têm por premissa priviligiar a 
receção da cooperação ins  tucional entre centros 
acadêmicos, no plano local e através dos diferen-
tes níveis e atores intervenientes, catalisados em 
ações e a  tudes dos intercambistas, no co  diano 
de suas intervenções e inves  gações.  
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2 A INTERNACIONALIZAÇÃO DO ENSINO SUPE-
RIOR NO BRASIL: BREVE ENQUADRAMENTO

 A internacionalização do ensino superior 
é um processo que se tem vindo a cons  tuir des-
de 1945, com maior ênfase a par  r de 1998, como 
um dos principais assuntos das universidades. Tal 
processo relaciona-se à qualidade do ensino, às 
inovações tecnológicas e cien  fi cas, à troca de sa-
beres e à troca de experiências culturais.

 A sua relevância relaciona-se, também, ao 
espaço em que esse processo atua. É no âmbito 
acadêmico que se constrói o conhecimento, que 
se desenvolvem valores como a solidariedade e a 
é  ca, voltado para a produção de mecanismos que 
visam atender tanto as necessidades sociais da re-
alidade em questão como promover a paz e o diá-
logo entre os povos, no sen  do de tornar possível 
a convivência e a integração das diversidades.

Enfrentanto diferentes desafi os, a internacio-
nalização da educação superior tem tentado tor-
nar a educação superior mais ajustável às cons-
tantes mudanças da dinâmica social. Um mundo 
cada vez mais conectado e integrado entre os di-
ferentes países tem sido construído, impulsionan-
do uma mudança de prá  cas e de conhecimentos 
que se estabelecem nestas relações.

A UNESCO, em suas Conferências Mundiais de 
Educação, traçou obje  vos e metas para o proces-
so de internacionalização da educação, defendendo 
esta dinâmica como ferramenta essencial ao desen-
volvimento dos países. Foi na Conferência Mundial 
de Ensino Superior (CMES) de 1998, realizada em 
Paris, que a expansão ocorreu de forma mais signi-
fi ca  va. Mais do que uma opção, o alargamento da 
dimensão internacional da educação superior, foi 
posta como uma responsabilidade das ins  tuições 
com os programas de educação (UNESCO, 1998). A 
Conferência trouxe como base deste processo a soli-
dariedade, o respeito mútuo, a promoção de valores 
humanistas e o diálogo intercultural.

Para além das inicia  vas previstas pela UNES-
CO, o processo de internacionalização do ensino 
foi signifi ca  vamente difundido através da polí  -
ca e da economia. Os pactos entre blocos econô-
micos salientam a importância de um espaço para 
a livre circulação da educação e de suas a  vida-
des. Ao buscar um modelo econômico equivalen-
te, surgiu a necessidade de procura por padrões 
de educação também equivalentes, fomentando 
ainda mais a internacionalização da educação 
(CASTRO; NETO, 2012).

Neste viés, Santos e Filho (2012) pontuam 
que a internacionalização do ensino busca res-
ponder aos desafi os sociais existentes, afi rmando 
que esse processo transforma-se em missão da 
universidade quando é capaz de se mobilizar, de 
forma intencional e consciente, para a  ngir os se-
guintes obje  vos:

• reforçar projetos conjuntos e integradores; 
• dar maior dimensão às suas a  vidades de formação, 
de pesquisa e de inovação;
• conduzir uma agenda própria de diplomacia cultural 
universitária;
• contribuir para a consolidação de Espaços Integrados 
do Conhecimento (SANTOS; FILHO, 2012, p. 145).

 
Na Conferência Mundial de Educação de 2009 

realizada pela UNESCO em Paris, os princípios de 
solidariedade e respeito mútuo são destacados 
como pressupostos essenciais à cooperação in-
ternacional na educação superior. Além disso, a 
busca pela promoção da paz, os valores huma-
nís  cos e o diálogo intercultural foram elencados 
como obje  vos a serem alcançados nestes pro-
cessos internacionais (UNESCO, 2009). De acordo 
com o estabelecido na Conferência, as 

Ins  tuições de educação superior ao re-
dor do mundo têm uma responsabilidade 
social de ajudar no desenvolvimento, por 
meio da crescente transferência de con-
hecimentos cruzando fronteiras, especial-
mente nos países subdesenvolvidos (...) 
(UNESCO, 2009, p. 4).

Assim, num cenário de inegável crise mundial, 
atribuiu-se às redes internacionais de universida-
des a função de contribuir para reforçar o enten-
dimento mútuo e a cultura de paz entre os países, 
a par  r da mobilidade acadêmica que ocorrem 
nestes processos.

Até aos dias de hoje, o processo de internacio-
nalização do Ensino Superior passou por mudan-
ças e evoluções. Mesmo não possuindo a mesma 
importância em todas as regiões do mundo, a 
mobilidade acadêmica tem crescido nos países 
do sul global, incluindo o Brasil. Exemplo disso é o 
Programa ‘Ciência sem Fronteiras’ (CsF) ins  tuído 
em 2011, que através do intercâmbio cien  fi co 
internacional de estudantes, pesquisadores e do-
centes, buscava promover a internacionalização 
do ensino superior brasileiro e, em consequência, 
benefi ciar com a formação de um quadro docen-
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te qualifi cado, capaz de promover a melhoria da 
qualidade do ensino superior do país e, acima de 
tudo, a independência na produção de conheci-
mento (SCHWARTZMAN, 2001).

Após cinco anos de funcionamento, este pro-
grama criou controvérsias dentro e fora da comu-
nidade cien  fi ca pela forma como estava estru-
turado, por suas metas arriscadas e pela forma 
como se implantou e se desenvolveu. 

Contudo, o programa projetou o campo aca-
dêmico brasileiro para um nível internacional. A 
oportunidade criada para o possível contato en-
tre pesquisadores nacionais e estrangeiros, ainda 
que inicialmente de cunho formal, possibilitou 
futuras relações informais, contatos permanen-
tes entre inves  gadores, criação de grupos de 
inves  gação, trocas constantes de experiências 
entre o Brasil e outros países. Mostrou ao mundo 
a potencialidade das inves  gações realizadas em 
território nacional, despertando interesse a estu-
dantes, pesquisadores e professores estrangeiros 
em realizarem pesquisas integrais ou comparadas 
com o contexto brasileiro e la  no-americano.

Hoje, no âmbito da cooperação internacional do 
Ministério da Educação Brasileiro, a Fundação CAPES 
con  nua como principal responsável em promover 
as a  vidades da pós-graduação brasileira no contex-
to mundial, procurando, ainda que com acrescidas 
difi culdades de fi nanciamento dado o contexto polí-
 co e econômico nacional, dar suporte aos seus gru-

pos de pesquisa, no caminho da excelência da pós-
-graduação, colocando o intercâmbio internacional 
como principal instrumento. Ao estabelecer acordos 
bilaterais, ou seja, acordos que promovem a pesqui-
sa entre grupos brasileiros e estrangeiros, a CAPES 
promove o intercâmbio de professores e alunos, no 
quadro de missões de trabalho e bolsas de estudo 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2017).

Guiados por experiências internacionais de su-
cesso, tais como o programa ERASMUS da União 
Europeia, a promoção do ensino superior brasileiro 
a nível internacional visiona alcançar metas como o 
desenvolvimento intercultural e pessoal dos seus in-
ves  gadores, quer seja pela experiência profi ssional 
e troca de conhecimentos, quer seja pelo contato 
com novas culturas, línguas e modos de vida.

3 AS REDES DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 
COMO REDES SOLIDÁRIAS

A internacionalização, como efeito da globa-
lização, manifesta-se de forma mais percep  vel, 

por tocar pessoas e relações no seu co  diano.  É 
um termo que pretende caracterizar várias ini-
cia  vas que se desenrolam no âmbito do Ensino 
Superior numa dimensão de ‘além-fronteiras’. 
Aquela que se vem manifestando de forma mais 
expressiva é a mobilidade estudan  l que ocorre, 
majoritariamente, pelo intercâmbio de estudan-
tes, seja entre ins  tuições universitárias nacionais 
ou internacionais, mas também a mobilidade de 
pesquisadores e professores.

Nas sociedades contemporâneas, redes de 
solidariedade mul  disciplinares con  nuam a 
emergir com a capacidade de potencializar a cul-
tura da cooperação entre os diversos agentes en-
volvidos, a par  r do princípio de corresponsabili-
dade frente à ordem global. Mas, sob que ponto 
de vista, é possível olhar essas redes? O que elas 
apresentam sobre um mundo aparentemente 
formado por muitos ‘mundos’ individuais? 

Assim, na tenta  va de trazer uma refl exão mais 
profunda e interpreta  va sobre as relações huma-
nas, base dessas “redes de solidariedade”, Larissa 
Lomnitz (2009), em seus estudos sobre redes so-
ciais, passa do campo do individual para o cole  vo, 
descobrindo, revelando e fazendo pensar sobre as 
teias de relações que se vão tecendo na sociedade, 
em diferentes contextos e sob diferentes dinâmi-
cas. A autora defi ne, assim, rede social como

um campo de relações entre indivíduos 
que pode ser defi nido por uma variável 
predeterminada e se referir a qualquer 
aspecto de uma relação. Uma rede social 
não é um grupo bem-defi nido e limitado, 
senão uma abstração cien  fi ca que se usa 
para facilitar a descrição de um conjunto 
de relações complexas em um espaço so-
cial dado (LOMNITZ, 2009, p. 18).

Segundo a antropóloga mexicana, as redes 
sociais são, assim, fruto das concepções subje  -
vas e da visão de mundo do próprio pesquisador. 
Lomnitz (2009), nos seus estudos sobre comu-
nidades populares, esclarece que a construção 
dessas redes é feita sob um sistema de reciproci-
dade em que predominam os vínculos horizontais 
enquanto estratégia de “se pôr em contacto”, na 
fuga ao isolamento social. 

Cada pessoa é o centro de uma rede de 
solidariedade e, ao mesmo tempo, é parte 
de outras redes. A solidariedade implica 
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em um sistema de intercâmbio de bens, 
serviços e informação que ocorre dentro 
da sociabilidade. Esse intercâmbio pode 
ser horizontal, quando a troca se dá entre 
iguais, mediante um sistema de reciproci-
dade, ou pode ser ver  cal, quando há uma 
assimetria de recursos. Cada indivíduo 
conta com um stock de relações reais ou 
potenciais, herdadas ou adquiridas, orde-
nadas como mapa mental cogni  vo, de 
acordo com o que o indivíduo ou a cultura 
defi ne como distância social ou confi ança 
(LOMNITZ, 2009, p. 19). 

A rede social cons  tui-se como fonte gerado-
ra de sen  mentos e a  tudes solidárias ao surgir 
como um campo em que um conjunto de sujeitos 
desenvolve relações diversas. Sendo fundada na 
união de sujeitos que socializam emoções, a rede 
permite também a criação de um sen  mento de 
pertença social e cultural a uma nova comunida-
de, seja ela  sica ou virtual, permanente ou tem-
porária.Por exemplo, Negt (2002) refl ete sobre a 
cidade enquanto um espaço de convivência, um 
lugar de encontro entre pessoas que possibilita o  
surgimento de sen  mentos e a  tudes recíprocas 
entre elas.

É na cidade, na polis de Platão e Aristóteles 
que se desenvolve a cultura e o contato 
com o estranho, um contato aceito e tol-
erado com o que vem de fora. A hospitali-
dade é um direito central nessas cidades 
originárias. Kant viu na hospitalidade até 
um princípio transcendental, isto é, um 
princípio anterior a qualquer experiência 
(NEGT, 2002, p 22).

No contexto das polí  cas neoliberais, assiste-
-se a novas confi gurações nas relações interpesso-
ais que reivindicam novos esforços ins  tucionais, 
nacionais e internacionais. Surgem comunidades 
globais, regionalizações, pactos entre regiões e 
alargam-se redes de cooperação internacional 
por meio de acordos entre diversos países e em 
inúmeras áreas de atuação. Em condições de 
modernidade, será possível encontrar e resgatar 
relações solidárias no seio das referidas redes de 
cooperação internacional?

  “Estamos num mundo que se encontra 
num intenso movimento de procura”, diz Negt 
(2002, p 20), mesmo tendo em conta o atual con-

texto social. Independentemente da forma e dos 
mo  vos pelos quais os humanos se põem em re-
lação diariamente e apesar de todos os obstácu-
los, para o autor, redes sociais con  nuam a criar-
-se e novas formas de pôr em contacto pessoas 
distantes con  nuam a surgir.

Na verdade, o conhecimento ganha um papel 
central na sociedade moderna e as ins  tuições de 
Ensino Superior reclamam visibilidade no proces-
so refl exivo e cria  vo de propostas a novos mode-
los de desenvolvimento. Foi, então, no movimen-
to humano, aliado à generosidade e à sintonia 
natural entre indivíduos que a modernidade e as 
suas ins  tuições encontraram caminho. 

Um exemplo disso é o que Boaventura de 
Sousa Santos (2004) refere como “globalização 
alterna  va” na área da Universidade. Este termo 
surge da necessidade de delinear novos caminhos 
cria  vos para a internacionalização da educação. 
Apesar de acontecer no quadro dos acordos inter-
nacionais segue princípios de bene  cio mútuo e 
coloca-se fora dos regimes comerciais. Apresenta-
-se como um  po de globalização solidária, capaz 
de reorganizar “interdependências globais” atra-
vés de uma rede sufi cientemente forte e “mais 
efi caz na luta contra a globalização neoliberal da 
Universidade” (SANTOS, 2004, p.85). 

 Nestes termos, o conceito de solidarieda-
de é entendido como “um chamado à superação, 
exclusão e segmentação sociais” que demonstra 
a necessidade de interdependência na vida social, 
a aceitação das diferenças, a iden  fi cação com o 
outro e no envolvimento moral e emocional com 
os interesses e problemas respeitantes ao grupo 
ou comunidade em que se está inserido (ASS-
MANN; SUNG, 2003, p.47). É, assim, uma a  tude 
que se desenvolve no reconhecimento ontológi-
co, de forma recíproca, afe  va e empá  ca.

 Para o desenvolvimento dessa rede refe-
rida por Santos (2004), três princípios devem ser 
respeitados: “densifi car, democra  zar, qualifi car” 
(2004, p. 72). Dessa forma, a presença do inter-
cambista, num contexto de mobilidade estudan-
 l, torna-se a representação viva da construção e 

mobilização daquela que é chamada por Santos 
e Filho (2012), a par com o ensino, a pesquisa e a 
extensão, como a quarta missão da universidade: 
a internacionalização. Esta é “uma manifestação e 
um vector da autonomia, já que, por um lado, não 
exis  ria sem ela e, por outro, a reformula, a concre-
 za e a impõe” (SANTOS; FILHO, 2012, p. 59).
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No entanto, a experiência social não se or-
ganiza apenas segundo um modelo estrutural/
sistêmico, mas também conforme repertórios 
de situações que têm sua gramá  ca co  diana, 
seu espaço cogni  vo de restrições, mediações 
e disseminações de valores, numa relação de 
proximidade e distância, na construção de laços 
sociais. 

Missão sugere envolvimento. Missão e coo-
peração propõem ainda mais. Horizontalidade, 
par  cipação e democracia. Cooperação solidária 
remete ao compar  lhamento de experiências 
num intercâmbio aceso de prá  cas assentes 
no vínculo com um outro. Para Almeida e San-
tos (2012), é a “capacidade para defi nir e para 
concre  zar uma agenda autónoma de diploma-
cia cultural universitária” que confere o carácter 
de nova missão à universidade (SANTOS; FILHO, 
2012, p. 58). 

A cooperação internacional é cons  tuída 
por pessoas e pelos relacionamentos que se vão 
criando e solidifi cando ao longo do tempo, por 
meio de experiências de troca. Essas experiências 
solidifi cam a rede quanto mais baseadas em valo-
res de solidariedade, reciprocidade e valorização 
cultural. Dessa forma, a cooperação internacio-
nal, independentemente do nível e da área em 
que se desenvolve, não é um processo está  co e 
bem defi nido. É, por outro lado, um movimento 
em permanente construção dependente do sujei-
to enquanto mediador de relações entre partes. 
Neste contexto, o intercambista, como elo primá-
rio dessas relações, ganha centralidade nas atuais 
estratégias de cooperação internacional, por ser 
o agente intermediário da mobilidade socioespa-
cial, “numa relação equilibrada entre in  midade e 
distância” (NEGT, 2002, p 21).

4 O INTERCAMBISTA: ROSTO DO DIÁLOGO IN-
TERNACIONAL SOLIDÁRIO 

O intercâmbio coloca num mesmo espaço e 
território não apenas diversos indivíduos mas, aci-
ma de tudo, diferentes valores, iden  dades, dese-
jos, visões de mundo que esses sujeitos carregam 
consigo. Essa par  lha comum de espaço, que se 
vem abrindo cada vez mais no processo de globa-
lização, exige mais do que um uso compar  lhado 
de lugar mas, principalmente, a abertura das co-
munidades e dos seus membros à convivência e 
ao acolhimento do novo e do diferente. Essa dinâ-

mica pode desencadear o processo de construção 
de redes de solidariedade.

Durante toda a república romana pre-
dominou o ager publicus, isto é, o domínio 
territorial comunitário, e os Gracos sempre 
lutaram pela conservação de um pedaço 
desse terreno comunitário. Depois vem o 
ager privatus – a priva  zação. Gostaria 
de lembrar também a origem do termo 
“privado”, que é derivado do verbo priva-
re, que signifi ca roubar. Roubar de quem? 
Originalmente se rouba da comunidade 
suspendendo o seu direito. Na origem não 
está o privado e sim o comunitário. Per-
mitam também que eu faça uma alusão 
à origem grega da palavra “privado”: em 
grego, o termo idiótes nada mais é, origi-
nalmente, do que a pessoa par  cular. Tan-
to os gregos quanto os romanos vêem na 
comunidade o fato primário que passa a 
ensejar também direitos e deveres (NEGT, 
2002, p. 23).

No caso em estudo, pode-se entender o inter-
cambista como um estrangeiro – “um estranho”, 
no sen  do clássico compreendido por Georg Sim-
mel (2004):

A unidade da proximidade e da distân-
cia, presente em toda a relação humana, 
organiza-se na fi gura do estrangeiro (...). 
Na relação com ele, a distância signifi ca 
que o estrangeiro está próximo, mas esta 
mesma alteridade signifi ca que ele, que 
também está longe, está de facto próximo. 
Uma forma par  cular de interacção (SIM-
MEL, 2004, p. 133-134).

Simmel recorre à dialé  ca entre “mover” 
e “fi xar-se” na tenta  va de conseguir localizar o 
estrangeiro, e mais, de perceber a sua função na 
ordem social. Ele cons  tui-se como elemento de 
ligação entre essas duas extremidades de um fl u-
xo social, que no contexto de internacionalização 
do ensino superior passou a ser denominada de 
mobilidade, e que é capaz de unir duas realidades 
dis  ntas, conectando seres humanos num espaço 
mundial (SIMMEL, 2004). 

Contudo, o estrangeiro caracteriza-se por uma 
“relação ambígua entre insensibilidade e envolvi-
mento” (Simmel, 2004, p. 267). Como fala a música 
Cidadão da Terra, da banda “Os Mutantes” 
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Não sou daqui nem sou de lá, eu sou de 
qualquer lugar
Meu passaporte é espacial, sou cidadão da 
terra
E a minha vida é toda verdade e eu não 
tenho mais idade
E o meu passado é o meu futuro,
E o meu tempo é o infi nito
A minha língua é o pensamento, só falo 
com o olhar
Minha fronteira é o coração de todos meus 
irmãos.

Num mesmo espaço ou num espaço próximo, 
a troca de algo, como um produto, uma ideia, um 
projeto, não exige um mediador dessa troca, um 
“intermediário”. Contudo, o “estrangeiro” é aque-
le que, não sendo independente da sua a  vidade, 
é caracterizado socialmente por ela, ao ponto de 
não ser iden  fi cado com nada mais.

Apesar da sua a  tude de abertura a um novo 
contexto, ele é, assim, visto como um passageiro, 
um forasteiro, um “sem lugar”, um “estranho”, um 
não “proprietário do solo” (SIMMEL, 2004, p, 266). 
A sua posição social passa a depender também, e 
fundamentalmente, da sua relação com o espaço, 
e mais, com a sua a  vidade social. Ao ter consciên-
cia da forma como é olhado pelo grupo social, este 
contraria-o com uma “a  tude par  cular ‘obje  va’ ”, 
procurando reconhecer-se como um caso especial 
dessa relação de troca, que encontra lugar a par  r 
da singularidade do “ser pessoa”. Portanto, apesar 
de não ser ‘daqui’ nem ‘de lá’, momentos que o co-
nectam com o lugar de chegada e com pessoas do 
lugar, onde ele encontra uma a  tude de recipro-
cidade e iden  fi cação humana, faz emergir sen  -
mentos de pertença e de apropriação do espaço.

O contato desse estrangeiro intercambista 
com o meio de chegada, onde se depara com uma 
nova realidade, desencadeia ações imediatas no 
plano das relações, quer seja por uma necessida-
de instrumental ou u  litarista, de busca do outro 
com a fi nalidade de ajuda para adaptação ao novo 
meio, quer seja por uma necessidade de interação 
social, inerente ao próprio ser humano. Este não 
é um ser isolado. Ele cons  tui-se “ser” na medida 
em que se relaciona com um outro semelhante, 
com o qual estabelece contato e constrói laços de 
in  midade e confi ança. É nessa necessidade que 
se confi gura em busca por integração e coopera-
ção, que emergem experiências de solidariedade.   
Um “estudante aberto ao internacional” deverá

não apenas ser mul  lingue, conhecer as di-
versas culturas que existem nas várias eco-
nomias, realizar estadias no estrangeiro, 
mas, mais ainda, revelar disposição de 
alma, espírito de tolerância, respeito pela 
diferença, a par de demonstrar um conhe-
cimento concreto dos valores e da cultura 
do Outro (SANTOS; FILHO; 2012, p. 146).

Para além da experiência de intercâmbio a 
um nível individual, o intercambista é o elo entre 
ins  tuições e países e o responsável por fortale-
cer esses laços de cooperação entre comunidades 
cien  fi cas, ao integrar-se em redes de pesquisa 
internacionais, par  lhando e buscando novas téc-
nicas de pesquisa e conhecimentos. É, portanto, o 
intermediário nesse fl uxo de mobilidade. 

A internacionalização do Ensino Superior 
torna-se, assim, uma porta de possibilidades para 
o diálogo com outras realidades. É, também, o 
símbolo de aceitação de países, ins  tuições, or-
ganizações e das pessoas que lhes dão rosto e 
lhes conferem um caráter humano, do “pôr-se 
em contato”. Mesmo conscientes dos riscos e sur-
presas, das exigências e desafi os a que clamam 
as verdadeiras relações dialogais, horizontais e 
democrá  cas, implicadas numa parceria de coo-
peração a nível internacional, é esse o movimento 
capaz de unir diversos “mundos individuais”. – e 
que traz novas oportunidades.

Nesse sen  do, a importância da “presença” 
do “outro” para a vida de qualquer indivíduo dá 
um novo signifi cado à ideia de globalização. Para 
Simmel (1977), essa é entendida não só numa 
perspe  va de troca de ideias, mas sim de per-
manente interação entre as inúmeras partes que 
cons  tuem a sociedade. De acordo com essa vi-
são, a sociedade é o fruto dessas relações sociais 
e, portanto, aberta e constantemente em mudan-
ça, na qual as diferentes situações espaciais expli-
cam o sen  do da pluralidade de acontecimentos.

5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para este estudo, buscou-se iden  fi car fontes 
primárias e secundárias que tratam da temá  ca 
da cooperação internacional, a nível do Ensino 
Superior, com enfoque no intercâmbio universi-
tário e, portanto, na categoria do intercambista. 
Das fontes primárias, recorre-se à própria experi-
ência do Programa de Pós-Graduação em Desen-
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volvimento Social, da Universidade Estadual de 
Montes Claros – UNIMONTES –, em Minas Gerais 
(MG), Brasil.  Este programa interdisciplinar, ava-
liado em 2017 “Conceito 4” pela  Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 
CAPES – é reconhecido por inves  r há mais de 15 
anos em intercâmbios internacionais, com regular 
mobilidade de pós-graduandos e docentes. Quan-
to às fontes secundárias, o trabalho iden  fi ca no 
ensaísmo sociológico de Georg Simmel o concei-
to de estrangeiro para problema  zar a fi gura do 
intercambista; ao passo em que contextualiza a 
discussão buscando apoio nas análises de Larissa 
Lomnitz, Oskar Negt, Boaventura de Sousa San-
tos, Vivianne Châtel e outros autores contempo-
râneos.

6 RESULTADOS E DISCUSSÃO

É possível localizar redes de cooperação inter-
nacional de Ensino Superior no contexto brasilei-
ro? Estão acessíveis dados produzidos acerca da 
mobilidade cien  fi ca para fora ou para/e dentro 
do país? E será que esses acordos manifestam a 
potencialidade da criação de redes de solidarie-
dade entre nações e ins  tuições?

Não é intuito da presente discussão encontrar 
respostas fechadas mais do que es  mular a refl e-
xão sobre o tema, trazendo dados reais e, essen-
cialmente, problema  zar, interpreta  vamente, o 
papel simbólico e as percepções dos atores que 
fazem parte deste movimento internacional.

A internacionalização da Educação tem vin-
do a ser defendida nas Conferências Mundiais de 
Educação da UNESCO desde a década de 1990. 
Contudo, e apesar dos esforços polí  cos empre-
endidos, o processo de internacionalização do En-
sino Superior tem sido lento. Apesar dos 40.890 
estudantes brasileiros deslocados para o estragei-
ro, no ano de 2015, e, ainda que o país apresente 
o quarto maior sistema de educação de ensino 
superior do mundo, este se coloca em vigésimo 
segundo lugar em termos de mobilidade estudan-
 l para o exterior, de acordo com dados da UNES-

CO. No mesmo ano, o número de alunos estran-
geiros que se deslocaram ao Brasil para realizar 
um período dos seus estudos superiores rondava 
os 19.855, quer em Universidades públicas ou pri-
vadas (UNESCO, 2017).

A mais recente experiência de cooperação in-
ternacional ao nível do Ensino Superior e aquela 

que representou a solidifi cação e a afi rmação das 
Universidades nacionais em território estrangeiro 
foi o Programa ‘Ciência sem Fronteiras’, criado em 
2011 pelo Governo Federal. Apesar de já concluí-
do, até ao mês de janeiro de 2016, de acordo com 
informações do site ins  tucional do programa, 
foram implementadas 92.880 bolsas, das quais 
cerca de 80% foram atribuídas a estudantes de 
graduação (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2017). 

Contudo, é possível perceber que, para além 
dos objec  vos explícitos do programa relacionados 
à inovação tecnológica e cien  fi ca, à promoção da 
qualidade do ensino e às trocas de conhecimento 
intelectual e cultural, a sua relevância ultrapassa 
esses limites. Ele relaciona-se com o espaço e com 
o tempo em que se desenvolve, com as redes cons-
 tuídas entre pessoas e que perpassam qualquer 

limite que caracteriza um programa ins  tucional. 
As oportunidades criadas e os frutos do programa, 
mesmo que a nível individual, são parte cons  tuin-
te de um todo que é a sociedade e que se encontra 
na relação entre pares.

A experiência do Programa de Pós-Graduação 
em Desenvolvimento Social (PPGDS), da Univer-
sidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES), 
em Minas Gerais (MG), Brasil, é, também, um 
exemplo de programa de internacionalização, 
reconhecido por inves  r há mais de 15 anos em 
intercâmbios internacionais. 

Desde então, esse programa mul  disciplinar 
tem vindo a estabelecer convênios com diversas 
universidades e centros de estudos, principal-
mente com a Europa e, mais recentemente, com 
Universidades da América La  na. Os atuais convê-
nios estão formalizados com a Universidade Nova 
de Lisboa (Portugal), a Universidade de Kassel 
(Alemanha), a Universidade de Fribourg (Suíça), 
a Universidade de Barcelona (Espanha); a Univer-
sidade Nacional de Mar del Plata (Argen  na) e a 
Universidade do Uruguai.

Observando a dinâmica do programa, consta-
ta-se que a cooperação internacional com progra-
mas de ensino superior, essencialmente através 
do intercâmbio de pós-graduandos e docentes, 
tem sido de grande importância para o colegiado 
acadêmico. Tal fenômeno percebe-se pela cons-
 tuição de grupos de pesquisa compostos por 

inves  gadores internos e externos, publicações 
conjuntas, formação de discentes e docentes, 
par  cipação em bancas de mestrado e doutorado 
no exterior, oferta de disciplinas em parceria com 
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professores estrangeiros, par  lha de experiências 
bem-sucedidas, entre outras. 

Para além da parceria com ins  tuições estran-
geiras, o PPGDS tem procurado manter relações 
com universidades e centros de pós-graduação 
nacionais, tais como o Programa de Pós-Gradua-
ção de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agri-
cultura e Sociedade da Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro (CPDA/UFRRJ), a Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG), a Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), a Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a Universidade 
Estadual Paulista (UNESP), a Universidade Federal 
de Uberlândia (UFU) e a Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP).

Este programa interdisciplinar, avaliado em 
2017 “Conceito 4” pela  Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 
apresenta um sólido percurso de internaciona-
lização, com regular mobilidade de pós-gradu-
andos, pesquisadores e docentes. Essa dinâmica 
evidencia-se pelo acolhimento regular de estu-
dantes de programas de pós-graduação de uni-
versidades como a Universidade de Fribourg e 
Universidade de Kassel e por oportunizar a par  -
cipação dos seus mestrandos e doutorandos em 
disciplinas creditadas, na Universidade Nova de 
Lisboa, ou numa experiência semestral na Uni-
versidade de Fribourg. A par  cipação de pro-
fessores visitantes estrangeiros é também uma 
prá  ca regular. 

O edital de seleção do PPGDS para ingresso 
no mestrado ou doutorado incluiu, pela primeira 
vez, para o ano 2017, critérios para a admissão de 
estudantes estrangeiros, o que representa a rele-
vância da internacionalização para o programa e 
a capacidade de resposta às exigências que esse 
desafi o acarretará. 

Num contexto internacional e de âmbito aca-
démico produtor de conhecimento, é construído 
um campo de oportunidades gerador de ideias 
cria  vas e projetos inovadores capazes de res-
ponder às necessidades sociais e, igualmente, 
promover um ambiente de paz e diálogo entre os 
povos. Será a solidariedade causa ou efeito desse 
movimento? Percebemos que essa a  tude cons-
 tui não o meio nem o fi m de um sistema que é 

cíclico e que se enquadra na conhecida premissa 
“comportamento gera comportamento”. Assente 
em valores como a é  ca e a solidariedade, pro-
move-se a integração e a boa convivência entre 

diversidades que anima uma mudança nas prá  -
cas das relações entre diferentes países.  

Apesar da crescente atenção dada à temá  -
ca nos úl  mos anos, a existência de dados sobre 
a mobilidade acadêmica é ainda escassa, quer a 
nível de dados quan  ta  vos de par  cipação de 
estudantes, inves  gadores ou professores, quer 
de avaliações a programas de mobilidade. Apesar 
disso, percebe-se que, historicamente, essa mobi-
lidade acontece e redes internacionais de coope-
ração solidárias vêm-se fortalecendo. 

São esses e outros desafi os impostos à inter-
nacionalização do Ensino Superior, sujeita à lógica 
neoliberal, que es  mulam uma transição de mo-
delo de sociedade alinhado a valores mais huma-
nistas e democrá  cos. A fi gura do intercambista é, 
neste contexto, de extrema importância, ao cons-
 tuir a ponte de ligação entre as ins  tuições aca-

démicas do país de origem e do país de chegada, 
durante uma experiência que visa contribuir para 
o seu crescimento pessoal e profi ssional, através 
de uma vivência de formação no estrangeiro.

Em programas internacionais de cooperação 
ins  tucional, o intercambista é aquele estrangei-
ro – a unidade da proximidade e distância – que 
materializa, localmente, programas de inves  ga-
ção cien  fi ca e de ação cole  va que integrem as 
necessidades e lógicas de intervenção nos terri-
tórios. Sua pertença ao grupo faz com que o in-
tercambista esteja ao mesmo tempo próximo e 
distante, mas numa posição privilegiada que lhe 
possa propiciar uma visão crí  ca de mundo e, por 
isso mesmo, desenvolver a capacidade para com-
par  lhar a produção de seu conhecimento com 
aqueles que estão estabelecidos e também com 
os que estão em outro contexto social – o seu lu-
gar de origem. 

Por vezes, o intercambista, como represen-
tante no território de um convênio entre ins  tui-
ções universitárias dis  ntas, assume o papel de 
mediador, capaz de agir por meio de avaliações 
contrárias ao impulso de seus desejos imediatos. 
Em tese, ele possui refl exão, avaliação e vontade, 
o que sugere um sen  do de responsabilidade pú-
blica. É possível considerar que a iden  dade do 
intercambista é defi nida por certas avaliações que 
são inseparáveis de sua condição de agente públi-
co, pautadas no desiderato da ação coopera  va, 
entre acadêmicos inves  gadores e seu “público-
-alvo”. Nesse sen  do, a ideia de solidariedade – 
proposta no protocolo da maioria dos acordos in-
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ternacionais que resultam na formação de redes 
de cooperação  – está vinculada, entre os par  -
cipantes, à condição de relações sociais simétri-
cas de es  ma entre sujeitos e à possibilidade de 
desenvolverem a sua auto-realização, pela via da 
cooperação. Afi nal, o intercambista não se repre-
senta somente a si, mas também a um cole  vo 
ins  tucional.

 Vivianne Châtel (2016, p. 26), proponente 
do convênio de cooperação Universidade de Fri-
bourg (Suíça)/UNIMONTES, ao defender o regres-
so da Universidade aos seus fundamentos origi-
nais,  sustenta que “é a capacidade de se encontrar 
uma determinada distância crí  ca que permi  rá 
lutar contra a atual crise econômica e intelectual 
e contra os desafi os do desenvolvimento desen-
freado, de lutar contra todas as formas de injus  -
ça social e de inexistência social”. Dessa maneira, 
acredita-se que é possível refl e  r sobre o papel 
crí  co que deve ser exercido em todos os setores 
da sociedade. Todavia, cabe à Universidade, mais 
do que simplesmente criar condições operacio-
nais, u  lizar sua fase atual de internacionalização 
das Universidades para promoção do desenvolvi-
mento social, apesar da ênfase dos organismos de 
fomento no produ  vismo acadêmico.

As questões que o desenvolvimento colo-
ca são de tal ordem que nós não podem-
os, como acadêmicos, escondermos-nos 
numa espécie de torre de marfi m, somente 
preocupados com temá  cas cada uma 
mais abstrata do que as outras. Nada im-
pede que o inves  gador se debruce sobre 
os problemas sociais, de saúde, educa  vos 
do meio ambiente etc, do seu tempo. Nada 
impede que o inves  gador se debruce so-
bre os problemas enfrentados pelos povos 
indígenas, as comunidades tradicionais, 
os subúrbios transformados em guetos, as 
aldeias abandonadas, os grupos es  gma-
 zados... (CHÂTEL, 2016, p. 48).

 Dessa forma, a nova fase da cooperação 
internacional, no âmbito dos programas universi-
tários, exige um esforço acrescido, com o intuito 
de mo  var os agentes responsáveis pela sua re-
cepção e implementação. Notadamente os que 
se situam “na ponta” de organização e controle. 
A relação “face-a-face”, simbolizada na fi gura do 
intercambista, pode signifi car o melhor caminho a 
ser seguido, na gramá  ca moral da vida co  diana, 

para além das condicionalidades ins  tucionais. A 
é  ca de nossos dias pode parecer-se fundar no 
reconhecimento do outro. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No quadro apresentado anteriormente, pen-
sar a cooperação internacional no âmbito do en-
sino superior exige colocar em discussão os novos 
problemas e desigualdades sociais gerados pelas 
crises provocadas pelos sistemas económicos 
mundiais, procurando novas formas de interliga-
ção entre as pessoas, baseadas cada vez mais nos 
princípios da solidariedade social e assentes em 
princípios democrá  cos. Será a reforma da inter-
nacionalização do Ensino Superior um meio para 
essa globalização alterna  va?

Não se trata, como refere Boaventura de Sou-
sa Santos, de ques  onar a internacionalização. 
Para o autor, esse movimento era inevitável. Tra-
ta-se de discu  r o seu papel e a forma como esse 
instrumento é essencial para o desenvolvimento 
e aproximação das nações. Esta é uma “prá  ca 
que nos desumbiga”, “nos torna menos provin-
cianos e menos autocentrados” e abre um campo 
de trabalho colec  vo de infi nitas oportunidades 
assente nos valores “da relação interindividual, da 
igualdade, do plurilinguismo e da mul  culturali-
dade” (SANTOS; FILHO, 2012, p. 154).

As redes de cooperação  internacional, no 
seu sen  do mais pleno, compreendem a mobili-
zação de forças sociais da esfera pública (estatais 
e não-estatais) para colocá-las ao serviço dos que 
mais necessitam e em campos que se manifestam 
potenciais para o processo de desenvolvimento. 
No campo da Educação, a internacionalização do 
ensino superior é elemento de um aceso debate, 
tanto devido aos meios que mobiliza quanto aos 
resultados que pode gerar. Importa, contudo, per-
ceber que, no contexto do intercâmbio universitá-
rio, mais do que uma via de ‘construção de paz’ e 
‘boas relações’ entre os países, expressões hoje 
reme  das maioritariamente às relações comer-
ciais e não de cooperação, falar de movimento de 
pessoas e trocas relacionais guia-nos a um campo 
de redescoberta de sen  dos e signifi cados. 

A mobilidade cien  fi ca no contexto de inter-
nacionalização do Ensino Superior é, em 2018, 
o rosto posi  vo da globalização, que move, não 
apenas espacialmente, mas sobretudo interior-
mente, vontades humanas que cons  tuem forças 
de mudança para o processo civilizador. 
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Embora seja a par  r de programas universi-
tários de internacionalização do Ensino Superior 
e a mo  vação seja, de princípio, a formação pro-
fi ssional, a realidade é que se dá um processo 
de construção de uma cultura interdisciplinar de 
prá  cas de solidariedade, um processo ins  n  vo 
e natural que surge desse ‘ser pessoa’ construí-
do na relação com um outro. E é esse movimento 
que dá um novo sen  do à ideia de globalização. 
Ao contrário de uma tenta  va de homogeneiza-
ção, o processo de globalização ressignifi ca-se 
numa construção democrá  ca, cultural, não se-
gregacional e de aceitação da diversidade, através 
da ferramenta do diálogo. 

Por isso, falar de uma cultura universitária 
cada vez mais internacional, fundada sob prin-
cípios como a reciprocidade, a solidariedade e a 
valorização da cultura, é falar de conhecimento 
construído cole  vamente. Daí o aparato ins  -
tucional ser o ponto de par  da e nunca o fi m 
de relações que se criam num tempo e espaço 
específi cos, mas que se estendem pelo dese-
jo de enriquecimento pessoal, pelo desejo de 
par  lha, de ‘estar em contato’ e, acima de tudo, 
pela crença no conhecimento. Como vimos, os 
movimentos constantes de alguns grupos dentro 
do próprio Programa de Pós-Graduação em De-
senvolvimento Social da UNIMONTES, na procu-
ra por novas experiências no exterior, para me-
lhoria da qualidade interna do programa, é claro 
exemplo disso.

A fi gura do intercambista cons  tui, assim, a 
prova viva de um conjunto de es  mulos à par  lha 
entre agentes individuais que, fora do seu espaço 
social, cultural, polí  co, se abre a novas formas de 
olhar o mundo, numa crença de co-construção da 
sociedade comum, num quadro que ultrapassa o 
formal e o ins  tucional. 

Pretendemos, acima de tudo, que esta dis-
cussão permita suscitar um maior debate sobre 
o tema em causa e ser o ponto de par  da para 
um estudo de caso que analise o fenômeno do in-
tercâmbio e formas de cooperação com trocas de 
saberes e experiências acadêmicas, por exemplo, 
através da narra  va de casos e experiências de in-
tercâmbio.
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